
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo visando a suspensão de execução da Lei nº 4555/10





Senhor Presidente,





Nobres Vereadores.





Atendendo o que dispõe o § 3º, art. 90 da Constituição do Estado de São Paulo, cujos termos abaixo transcrevemos, estamos apresentando para apreciação da Casa o Projeto de Decreto Legislativo nº     /2012,  que “ Declara suspensa a execução da Lei Municipal nº  4555 de 07 de maio de 2010”, que autoriza o Poder Executivo a prestar apoio financeiro aos proprietários rurais e dá outras providências, uma vez que esta foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado, em votação realizada em 21 de março de 2012 – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0213281-59.2011.8.26.0000, decisão esta irrecorrível. 



“ Art. 90 . § 3º. Declarada a inconstitucionalidade  a



decisão será comunicada à Assembleia Legislativa 



ou à Câmara Municipal interessada, para a suspen-

(Projeto de Decreto Legislativo nº      /12)                            Fl. 02

são da execução, no todo ou em parte, da lei ou ato normativo.”


    


Assim sendo, estamos propondo à Casa a suspensão da execução desta Lei que havia recebido Veto Total do Executivo, derrubado por esta Casa, cuja ação direta de inconstitucionalidade foi ajuizada pelo Executivo Municipal, logo após sua promulgação pela Câmara.





Atenciosamente.

Presidente


Israel Scupenaro

Membros


Antonio Soares Gomes Filho





Clayton Roberto Machado





Dalva Dias da Silva Berto





José Henrique Conti

Projeto Decreto Legislativo nº        /2012




DECRETO LEGISLATIVO Nº   

“ Declara suspensa a execução da Lei Municipal

 nº  4555 de 07 de maio de 2010.”




Paulo Roberto Montero, Presidente da Câmara Municipal de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e nos termos do Projeto de Decreto Legislativo nº      /2012, aprovado por unanimidade em sessão de                                     2012,




DECRETA:




Artigo 1º - É suspensa a executoriedade da Lei Municipal nº 4555, de 07 de maio de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo a prestar apoio financeiro aos proprietários rurais e dá outras providências”, declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por decisão irrecorrível, nos termos do Acórdão constante da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0213281-59.2011.8.26.0000, Voto nº 12674, de 21 de março de 2012.




Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data do referido acórdão.




Câmara Municipal de Valinhos,




aos                                  de 2012



Paulo Roberto Montero



Presidente

(Do Projeto de Decreto Legislativo nº       /2012)                   Fl. 02



João Moysés Abujadi



1º Secretário



Clayton Roberto Machado



2º Secretário                 
.
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